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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADASCORPUS
RAZÕES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em  interposto contra decisão quehabeas corpus
denegou a ordem, em que se alega nulidade processual por suposta
violação de domicílio e pleiteia a exclusão das provas obtidas durante a
busca domiciliar realizada sem mandado judicial.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o ingresso em
domicílio sem mandado judicial foi justificado por fundadas razões, capazes
de mitigar o princípio da inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as
provas obtidas devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada
violação.

III. Razões de decidir

3. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez que a busca
domiciliar foi justificada por fundadas razões, conforme a jurisprudência
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. O ingresso no domicílio
ocorreu após denúncia anônima de tráfico de drogas e em razão da fuga do
agravante para o interior da residência, comportamento que aumentou as
suspeitas e justificou a ação policial.

4. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, posteriormente comprovadas, que indiquem flagrante
delito, nos termos do entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO,
julgado pelo STF em regime de repercussão geral.

5. As circunstâncias do caso - denúncia anônima, comportamento suspeito
do agravante ao avistar a polícia e sua fuga para o interior da casa -
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configuram justa causa para a busca domiciliar sem prévia expedição de
mandado, sendo desnecessária a autorização judicial, conforme
jurisprudência pacificada no STJ.

6. A presença de condenação pretérita inviabiliza a aplicação da minorante
de tráfico de drogas e justifica a fixação de regime inicial fechado,
mormente considerada a pena definitiva fixada em montante superior a 8
anos de reclusão.

7. "Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, '[a] falta de
interposição de recurso especial/extraordinário, por si só, não caracteriza
deficiência/ausência de defesa técnica, pois vige no sistema processual
pátrio o princípio da voluntariedade recursal' (AgRg no HC n. 759.766/RJ,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

" (AgRg no HC n. 984.524/SP, de minha, DJe de )4/10/2022 10/10/2022
relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).6/5/2025 9/5/2025

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

"1. A entrada forçada em domicílio sem mandado éTese de julgamento: 
lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas,
indicando flagrante delito. 2. As circunstâncias do caso, como denúncia
anônima e comportamento suspeito, configuram justa causa para a busca
domiciliar sem prévia expedição de mandado."

CPP, art. 240; Lei n. 11.343/2006, art. 33;Dispositivos relevantes citados: 
Lei n. 10.826/2003, art. 14.

STF, RE n. 603.616/RO, julgado em regimeJurisprudência relevante citada: 
de repercussão geral; STJ, AgRg no HC n. 907.699/RJ, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em .23/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADASCORPUS

RAZÕES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em  interposto contra decisão quehabeas corpus
denegou a ordem, em que se alega nulidade processual por suposta
violação de domicílio e pleiteia a exclusão das provas obtidas durante a
busca domiciliar realizada sem mandado judicial.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o ingresso em
domicílio sem mandado judicial foi justificado por fundadas razões, capazes
de mitigar o princípio da inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as
provas obtidas devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada
violação.

III. Razões de decidir

3. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez que a busca
domiciliar foi justificada por fundadas razões, conforme a jurisprudência
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. O ingresso no domicílio
ocorreu após denúncia anônima de tráfico de drogas e em razão da fuga do
agravante para o interior da residência, comportamento que aumentou as
suspeitas e justificou a ação policial.
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4. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, posteriormente comprovadas, que indiquem flagrante
delito, nos termos do entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO,
julgado pelo STF em regime de repercussão geral.

5. As circunstâncias do caso - denúncia anônima, comportamento suspeito
do agravante ao avistar a polícia e sua fuga para o interior da casa -
configuram justa causa para a busca domiciliar sem prévia expedição de
mandado, sendo desnecessária a autorização judicial, conforme
jurisprudência pacificada no STJ.

6. A presença de condenação pretérita inviabiliza a aplicação da minorante
de tráfico de drogas e justifica a fixação de regime inicial fechado,
mormente considerada a pena definitiva fixada em montante superior a 8
anos de reclusão.

7. "Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, '[a] falta de
interposição de recurso especial/extraordinário, por si só, não caracteriza
deficiência/ausência de defesa técnica, pois vige no sistema processual
pátrio o princípio da voluntariedade recursal' (AgRg no HC n. 759.766/RJ,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

" (AgRg no HC n. 984.524/SP, de minha, DJe de )4/10/2022 10/10/2022
relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).6/5/2025 9/5/2025

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

"1. A entrada forçada em domicílio sem mandado éTese de julgamento: 
lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas,
indicando flagrante delito. 2. As circunstâncias do caso, como denúncia
anônima e comportamento suspeito, configuram justa causa para a busca
domiciliar sem prévia expedição de mandado."

CPP, art. 240; Lei n. 11.343/2006, art. 33;Dispositivos relevantes citados: 
Lei n. 10.826/2003, art. 14.

STF, RE n. 603.616/RO, julgado em regimeJurisprudência relevante citada: 
de repercussão geral; STJ, AgRg no HC n. 907.699/RJ, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em .23/10/2024

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental em interposto em favor de habeas corpus 
HENDEMBURGO PATRICK ROCHA contra decisão em que deneguei a ordem e que
foi assim relatada :

Trata-se de  com pedido de liminar impetrado em favor de habeas corpus
HENDEMBURGO PATRICK ROCHA, em que se aponta como autoridade
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HC n.
0186162-75.2025.3.00.0000).

Na peça, a defesa informa que o paciente foi condenado à pena de 9 anos e
11 meses de reclusão, em regime fechado, pelos crimes previstos nos arts.
33, , da Lei n. 11.343/2006, e 14 da Lei n. 10.826/2003, em concursocaput
material (e-STJ fl. 5).

Alega que houve deficiência técnica da defesa, caracterizada pela perda do
prazo para interposição de recurso especial, o que constitui nulidade
absoluta (e-STJ fl. 5).

Sustenta a ilegalidade da prisão em flagrante, com entrada domiciliar sem
mandado, configurando violação de domicílio e prova ilícita (e-STJ fl. 6).

Afirma que a materialidade da droga e das armas não foi comprovadamente
vinculada ao paciente, havendo divergências expressas nos autos sobre o
local exato da apreensão dos materiais (e-STJ fls. 6/7).

Defende que o acusado preenche os requisitos para aplicação do tráfico
privilegiado, conforme o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, pois a quantidade
de droga não era expressiva e não há comprovação de integração a
organização criminosa (e-STJ fl. 7).

Alega exacerbação na dosimetria, com , pois a pena foibis in idem
aumentada com base em antecedentes e reincidência, embora ambas se
referissem a condenações pretéritas já utilizadas para agravar o regime (e-
STJ fl. 8).

No mérito, requer a concessão da ordem de ofício para declarar a nulidade
da sentença e da prisão por flagrante ilegal ou, subsidiariamente, o
reconhecimento do tráfico privilegiado com redução da pena; a readequação
da dosimetria, afastando o  e fixando regime inicial mais brando; ebis in idem
a revogação da prisão preventiva com substituição por medidas cautelares
(e-STJ fl. 9).

É o relatório.

No presente agravo, repisa a parte as alegações originárias.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recurso próprio ou dehabeas corpus
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual
seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...] 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito
autônomo. 

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA
DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )3/9/2024 6/9/2024.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]
4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido
o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/9/2023 20/9/2023
). Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão
da ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de
Processo Penal" (AgRg no HC n. 882.773/SP, relator Ministro Jesuíno
Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).24/6/2024 26/6/2024

[...] (AgRg no HC n. 907.053/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)16/9/2024 19/9/2024

 
Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, e parágrafo caput 

único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer autoridade
judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de
flagrante ilegalidade, a expedição de de ofício em vista de lesão ouhabeas corpus 
ameaça de lesão à liberdade de locomoção. 

, tal não é o caso do presente , porquanto, em depoimento, umEntretanto writ
dos agentes que participou da ação policial afirmou que "teriam recebido informação de
que os autores do roubo estariam na casa. Confirmou que, ao se aproximarem do
imóvel, viram o recorrente em cima do muro, e que este tentou fugir, sendo, contudo,
abordado juntamente com o corréu Gustavo Moraes Lopes no interior da residência.
Reafirmou que Bismarck Bragança de Oliveira e Silva evadiu pela casa dos fundos,
tendo jogado a mochila para longe de si e se escondido embaixo de uma telha, sendo
abordado, no entanto, pelos policiais. Apontou que, na mochila apreendida, foram
encontrados um revólver, uma pistola, munições e pertences da vítima do roubo.
Alegou que, após serem acionados mais policiais, estes teriam encontrado

" (e-STJ fl. 13), justificativa suficiente para aentorpecentes na residência do recorrente
invasão forçada no domicílio, segundo novel entendimento dos Ministros da Suprema
Corte.

Ademais, a própria Suprema Corte tem entendido que são necessárias 
 razões para tão grave invasão ao domínio da privacidade do agente, sendoprévias

que "essas razões sejam fundadas, para além de uma mera e subjetiva suspeita, no
" (RE n. 1.474.190/RJ, relator Ministroque se sabia antes, e não depois, da diligência

André Mendonça, julgado em , DJe , grifei).16/4/2024 16/4/2024

Em caso deveras semelhantes, de invasão de domicílio, em que os agentes "
[...]buscaram fugir com a chegada da policia.  Já com o denunciado (...), foi encontrada
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a droga apreendida devidamente acondicionada e preparada para venda", a conclusão
foi a de que "apenas quando presente justa causa/fundadas razões, nos casos de
flagrante em crimes permanentes há a possibilidade de busca e apreensão domiciliar

[... e] adesem o mandado judicial e qualquer conclusão contrária quanto à irregularid  
do procedimento policial, demandaria o reexame aprofundado do contexto fático-
probatório dos autos, além de outros elementos intimamente ligados ao mérito da

" (RE n. 1.447.066 AgR, relator Diasprópria ação penal, o que é inviável na via eleita
Toffoli, Segunda Turma, julgado em , DJe public. em 4/12/2023).9/10/2023

Acolhendo tal entendimento, os seguintes julgados desta Corte Superior:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. INGRESSO EM DOMICÍLIO
SEM MANDADO. FUNDADAS RAZÕES COMPROVADAS. DENÚNCIA
ANÔNIMA. FUGA DO ACUSADO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial do agravante, que alegava nulidade processual, em razão
de suposta violação de domicílio e pleiteava a exclusão das provas obtidas
durante a busca domiciliar realizada sem mandado judicial. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o ingresso em
domicílio sem mandado judicial foi justificado por fundadas razões, capazes
de mitigar o princípio da inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as
provas obtidas devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada
violação. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de admissibilidade, como
tempestividade e impugnação dos fundamentos da decisão recorrida.

4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez que a busca
domiciliar foi justificada por fundadas razões, conforme a jurisprudência
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. O ingresso no domicílio ocorreu
após denúncia anônima de tráfico de drogas e em razão da fuga do
agravante para o interior da residência, comportamento que aumentou as
suspeitas e justificou a ação policial.

5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, posteriormente comprovadas, que indiquem flagrante
delito, nos termos do entendimento consolidado no RE n. 603.616/RO,
julgado pelo STF em regime de repercussão geral.

6. As circunstâncias do caso - denúncia anônima, comportamento suspeito
do agravante ao avistar a polícia e sua fuga para o interior da casa -
configuram justa causa para a busca domiciliar sem prévia expedição de
mandado, sendo desnecessária a autorização judicial, conforme
jurisprudência pacificada no STJ.
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7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas razões para
o ingresso no domicílio foram devidamente comprovadas, afastando a
ilicitude das provas obtidas durante a diligência policial.

8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para questionar as
justificativas da busca domiciliar encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que
impede a rediscussão de matéria de prova em sede de recurso especial.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

(AREsp n. 2.595.019/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)27/11/2024 6/12/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INGRESSO EM DOMICÍLIO.
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO. 1.

O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da repercussão geral,
estabeleceu que a entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas, indicando
flagrante delito.

2. No caso, conforme consignado na decisão impugnada, extrai-se dos autos
que, durante operação policial para combater crimes, realizada em
comunidade do Rio de Janeiro, local da residência do agravante, o acusado
empreendeu fuga portando um fuzil. Ele foi perseguido pelos policiais e, ao
ingressar em sua residência, foi preso em flagrante na posse de grande
quantidade de drogas e armas de fogo.

3. O ingresso em domicílio do recorrente deu-se em razão do desenrolar
lógico e sequencial dos fatos assinalados, os quais apontaram a existência
de fundadas razões para a atuação policial, evidenciando a situação de
flagrância. Nesse contexto, não há que se falar em ilegalidade no
procedimento levado a efeito pela polícia investigativa, uma vez que em
conformidade com o art. 240 do Código de Processo Penal. 4.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 907.699/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2024 25/10/2024

 
Da mesma forma, a presença de condenação pretérita inviabiliza a

aplicação da minorante de tráfico de drogas e justifica a fixação de regime inicial
fechado, mormente considerada a pena definitiva fixada em montante superior a 8
anos de reclusão (e-STJ fl. 14).

Por fim, "[c]onsoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, '[a]
falta de interposição de recurso especial/extraordinário, por si só, não caracteriza
deficiência/ausência de defesa técnica, pois vige no sistema processual pátrio o
princípio da voluntariedade recursal' (AgRg no HC n. 759.766/RJ, relator Ministro
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/10/2022 10/10/2022
" (AgRg no HC n. 984.524/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em ,) 6/5/2025

DJEN de ).9/5/2025

Consigne-se, por oportuno, que, dada a análise meramente perfunctória da
matéria no presente , não se encontra esgotada a discussão acerca da tese, que writ
pode vir a ser novamente enfrentada no recurso cabível sem incorrer em reiteração de
pedido.

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.005.979 / MG
Número Registro: 2025/0186162-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00078556620238130105 10000231726571001 10000231726571002 78556620238130105

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAQUEL SILVA CAMPOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : HENDEMBURGO PATRICK ROCHA (PRESO)
CORRÉU : GUSTAVO MORAES LOPES
CORRÉU : BISMARK BRAGANÇA DE OLIVEIRA E SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENDEMBURGO PATRICK ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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